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    INTRODUÇÃO




    O tema da pesquisa busca tratar da inclusão da pessoa com deficiência ao mercado de trabalho, atentando-se para as perspectivas de inclusão social, garantia de direitos fundamentais e direito ao trabalho no Brasil.




    Observamos a necessidade de maior inclusão com dignidade das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, e o objetivo é fornecer um estudo descritivo, teórico acerca da importância da inclusão das pessoas que apresentam alguma espécie e grau de deficiência dentro da sociedade, e mais especificamente dentro do mercado de trabalho.




    Principalmente porque o que se observou sobretudo nesse período pandêmico, não obstante as reservas legais definidas em lei, foi um recuo em relação à inclusão da pessoa com deficiência no mercado de trabalho, o que por si suscita a necessidade de estabelecer o debate não apenas no meio acadêmico, mas principalmente no âmbito dos órgãos fiscalizadores.




    A manutenção deste debate se justifica pela grande importância que os temas minoria e diversidade vêm ganhando em todo o mundo, os povos e as culturas, além das áreas profissionais, culturais, política e de administração, não apenas em âmbito acadêmico como também pragmático e científico.




    De atualíssima relevância se constitui o tema referente ao estudo sobre a inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, cujo foco se dará a explicar uma conceituação sólida, em que foi realizado um estudo de aspectos indispensáveis sobre a aceitação e visão que a sociedade tem sobre as pessoas com deficiência e como é a aceitação e inclusão destas no mercado de trabalho, agregando com isso mais informações aos trabalhos já existentes, isto é, com os conteúdos que abordam essas mesmas questões, visando esclarecer mais sobre tão importante assunto.




    O tema abordado no presente trabalho mostra-se relevante ainda pelo aspecto da própria inclusão, e sobre o que está sendo feito, quais as providências adotadas pela sociedade, Governo e organizações públicas e privadas no sentido de incentivar e propiciar a inclusão não só de pessoas deficientes, mas de outras denominadas minorias.




    A inclusão de tais grupos é tema de grande relevância perante a nova consciência que vinha se formando, pois passa pela valorização em sua individualidade e particularidades, com a valorização dessas diferenças, e com isso criando uma sociedade mais justa e harmônica.




    Necessário se faz, antes de se adentrar e discorrer sobre a inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, fazer uma explanação sobre as formas de tratamento oferecidas às pessoas com deficiência no mundo e no Brasil, em especial depois da Constituição Federal de 1988, a qual passou a tutelar os direitos desses indivíduos.




    Para isso necessário se faz discorrer sobre a história desse público, suas lutas e superações, os desafios enfrentados por aqueles que tentam se colocar e buscam respeito no ambiente de trabalho, e o que está sendo feito, quais as iniciativas públicas e privadas que estão sendo adotadas visando à inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho.




    Importante esclarecer que, tendo em vista que a segregação e as dificuldades enfrentadas para se colocar no mercado de trabalho não é uma característica só de pessoas com deficiência mas de todas aquelas que são consideradas minorias e que fazem parte de uma diversidade, iremos nos ater somente à inclusão de pessoas com deficiência e todos os aspectos envolvidos em sua inclusão ao mercado de trabalho.




    Nesse aspecto, trataremos ainda sobre as formas encontradas de se propiciar a inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, como os incentivos do Estado, leis específicas e iniciativas privadas. Uma nova consciência surgiu e foi ganhando força, no sentido de se incentivar e propiciar que os mais diversos grupos de pessoas, incluindo-se aí as minorias, possam conviver e ter uma vida social, cultural, econômica e profissional plena e proativa.




    Se antes indivíduos que carregam alguma espécie de particularidade, como grupos étnicos e pessoas com deficiência, viviam segregados sendo pouco aceitos e incluídos pela sociedade, vivendo em uma espécie de marginalização velada, atualmente essa situação não é mais aceita e busca-se de todas as formas a inclusão plena de todos os grupos e raças na intenção de uma vida plena em sociedade.




    O campo a que vamos nos ater dentro das dificuldades enfrentadas por aqueles que apresentam uma deficiência de qualquer tipo e em qualquer nível é no campo do mercado de trabalho, e o que está sendo feito no sentido de permitir e incentivar essa inclusão.




    Devido à natureza da proposta que ora se apresenta, recorremos metodologicamente à revisão bibliográfica para a promoção de um estudo descritivo fundamentado em artigos científicos, obras completas e demais produções científico-acadêmicas que se mostrem úteis e pertinentes à pesquisa em tela. Como revisão crítica, o foco se dará na importância que tem a inclusão dos deficientes no mercado de trabalho não só para tais indivíduos como para a sociedade.




    A metodologia consiste em uma variedade de parâmetros a partir da qual se viabiliza a realização de pesquisa científica de modo organizado, bem delimitado e criterioso, gerando soluções para os problemas levantados, hipóteses confirmadas/refutadas e objetivos sólidos, pertinentes e que se adequem ao estado da questão em que o problema se insere.




    Nessa perspectiva, optou-se pela pesquisa bibliográfica, e, para concretizá-la, será realizada uma avaliação dialética das posições de teóricos competentes acerca dos assuntos em questão.




    Os critérios de inclusão foram: artigos que retratassem a temática presente nas bases de dados, em português e relacionados aos descritores selecionados.




    Segundo Gomes (2003), através da análise é possível encontrar respostas para as questões formuladas e também é possível confirmar ou não as questões formuladas, e afirmações estabelecidas antes do trabalho de investigação.




    Almeja-se com o presente trabalho ajudar a suscitar o debate não apenas acadêmico, mas também no âmbito corporativo, de forma a preencher lacunas teóricas e práticas ainda existentes, como se verificou principalmente no primeiro ano da pandemia da Covid-19, com o entendimento acerca da importância da inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho e as iniciativas existentes visando incentivar e permitir uma ampla inclusão desse público específico no mercado de trabalho, tudo através do fornecimento de conclusões fáticas que, além de seu interesse geral e específico no âmbito das relações trabalhistas de pessoas com deficiência, podem servir de base para futuros trabalhos.




    O tema continua atual e bastante original na sociedade de uma maneira geral, pois ao mesmo tempo em que conquistam avanços na inclusão profissional, as pessoas com deficiência encontram-se diante de constantes desafios, sempre na busca de uma inclusão que proporcione uma cidadania plena, superando uma visão meramente assistencialista que, por muito tempo, existiu.




    Se o cenário era de busca por constantes avanços, nos últimos anos as pessoas com deficiência têm observado esvaziamento das políticas de assistência social, saúde e educação, além de um certo desrespeito à legislação que prevê a reserva de cotas.




    Esses retrocessos na inclusão da pessoa com deficiência no mercado de trabalho prejudicam sua inserção profissional e social, ainda em construção e fruto de muitas lutas por muitas décadas.




    Na conjuntura atual, esse quadro se torna ainda mais desafiador com a pandemia da Covid-19, e esse problema de saúde pública tornou ainda mais complexa a situação da pessoa com deficiência no mercado de trabalho, pois o risco à saúde se soma ao risco do desemprego, em função da depressão econômica resultante da pandemia.




    Estimular o debate para que mais pessoas conheçam o tema e possam analisar a inclusão da pessoa com deficiência no mercado de trabalho são questões essenciais para a manutenção dos direitos de inclusão para essas pessoas ainda vulneráveis perante o mercado formal de trabalho.


  




  

    CAPÍTULO 1 – NOÇÕES GERAIS




    1.1. O contexto histórico das pessoas com deficiência no mercado (Brasil)




    De acordo com Dias e Oliveira (2013), as deficiências de forma geral podem ser classificadas dentro de três campos distintos: deficiência de ordem física, sensorial e intelectual. Cada uma dessas modalidades compreende diferentes especificidades oriundas de um conjunto de fatores correlacionados como a estrutura da deficiência, sua constituição orgânica e subjetiva no indivíduo bem como as vivências e condições socioambientais que a deficiência traz consigo.




    Segundo Dias e Oliveira (2013), em comparação com as deficiências de fundo motor, sensorial e de comunicação, a deficiência de cunho intelectual distingue-se pelo fato de que a invisibilidade dessas pessoas é maior em comparação às outras síndromes, em boa parte devido à relação errônea que a sociedade faz entre deficiência intelectual e cognição infantil, o que contribui para fechar portas, privando-as do direito a uma vida autônoma e cidadã.




    Por outro lado, segundo Dias e Oliveira (2013), ao longo da história “Diferentes concepções se construíram em meio a representações que valorizam de modo predominante a dimensão do indivíduo em detrimento da dimensão sociocultural” (DIAS; OLIVEIRA, 2013, p. 2), ao passo que atualmente já se compreendeu a importância de entender a Pessoa com Deficiência dentro de um contexto histórico-cultural, levando em consideração concepções vigentes e critérios científicos sérios.




    Por sua vez, Fernandes, Schlesener e Mosquera (2014) afirmam que a trajetória da pessoa com deficiência sempre foi marcada por muitas lutas em busca do direito à cidadania, sendo razoavelmente bem-sucedidas a depender do patamar de evolução da sociedade. É natural pensar que é por meio do trabalho que o homem alcança sua subsistência e se perpetua no tempo, dessa forma a questão que fica é saber como se apresenta a trajetória com a pessoa com deficiência dentro desse paradigma.




    De acordo com o estudo de Fernandes, Schlesener e Mosquera (2014), a definição de criança deficiente externalizada pela Council of Exceptional Children (CEC) e reconhecida internacionalmente defende que esta se desvia da média ou da criança normal em quesitos como:




    i. características mentais;




    ii. aptidões sensoriais;




    iii. características neuromusculares e corporais;




    iv. comportamento emocional;




    v. aptidões de comunicação;




    vi. incidências de múltiplas deficiências.




    Destacam Diniz, Barbosa e Santos (2009) que atualmente são reconhecidas duas formas distintas de se compreender a deficiência, sendo que a primeira identifica a deficiência como algo inerente à diversidade humana, ao passo que dentro dessa linha de pensamento a desigualdade não é fruto das barreiras de ordem física, intelectual ou sensorial presentes no indivíduo com deficiência, mas fruto das barreiras impostas pela própria sociedade, ao ignorar essas pessoas.




    Já a segunda identifica que a deficiência é uma desvantagem natural, portanto o foco da sociedade deve se estabelecer no sentido de compensar ou reparar os impedimentos corporais, buscando dessa forma garantir uma vida mais próxima da normalidade para a pessoa com deficiência. No entanto, em suas palavras:




    Nesse movimento interpretativo, os impedimentos corporais são classificados como indesejáveis e não simplesmente como uma expressão neutra da diversidade humana, tal como se deve entender a diversidade racial, geracional ou de gênero. Por isso, o corpo com impedimentos deve se submeter à metamorfose para a normalidade, seja pela reabilitação, pela genética ou por práticas educacionais. Essas duas narrativas não são excludentes, muito embora apontem para diferentes ângulos do desafio imposto pela deficiência no campo dos direitos humanos. (DINIZ; BARBOSA; SANTOS, 2009, p. 4).




    Nesse sentido é possível afirmar que a primeira linha de pensamento é atribuída aos estudos de Lev Vigotski, conforme argumentam Dias e Oliveira (2013), mais precisamente em sua obra Fundamentos da Defectologia, mediante a qual se compreende a deficiência como uma das muitas manifestações possíveis dentro do processo de desenvolvimento do homem.




    Dessa forma, Dias e Oliveira (2013) afirmam que a pessoa com deficiência passa a ser encarada como agente de sua própria história, passando a figurar como sujeito histórico apenas em relação à mediação de sua conduta pelo panorama histórico e cultural no qual está inserida.




    E aqui cabe expor que o termo sujeito histórico em contraposição ao termo agente histórico pode ser compreendido dentro de um contexto de relação de forças, levando-se em consideração que ao longo da história a deficiência muitas vezes era punida com a segregação, confisco de bens e até mesmo a condenação à morte, através de decisões legalmente amparadas, como afirma Maia (2014).




    Nesse aspecto, Maia (2014) adiciona que até pouco tempo atrás as pessoas com deficiência eram observadas apenas dentro de um viés estritamente médico, o que contribuiu para reforçar um estereótipo de invalidez, de incapacidade para realizar tarefas como qualquer pessoa, gerando também “uma visão assistencialista acerca das necessidades de tais pessoas.” (MAIA, 2014, p. 69).




    Dessa forma, identifica que essa população chegou com muita luta a uma situação na qual a sociedade já se mostra capaz de inserir em seu ordenamento jurídico direitos específicos em seu benefício, como é o caso da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que entre outras coisas dispõe que essas pessoas:




    [...] são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (MAIA, 2014, p. 69, apud CDPD, art. 1).




    No entanto, em seu estudo, Laraia (2009) expõe que as primeiras iniciativas governamentais em benefício da população deficiente remontam ao fim da Idade Média embora se apresentassem de forma desorganizada, como é o caso das workhouses inglesas que buscavam fornecer trabalho aos deficientes, mas que acabaram sendo ocupadas por pessoas em situação de pobreza.




    E ao expor o cenário atual da situação, Laraia (2009) argumenta que diversas invenções contribuíram para integrar melhor as pessoas com deficiência à sociedade, seja para facilitar a locomoção ou o acesso ao trabalho, o que acaba sendo uma consequência disso. Nesse quesito menciona uma série de instrumentos e ferramentas, como o sistema Braile, a cadeira de rodas, diversos tipos de próteses e veículos adaptados.




    Por sua vez, Dias e Oliveira (2013) apresentam a forma como as palavras usadas para identificar as pessoas com deficiência foram mudando ao longo do tempo, o que pode ser caracterizado como resultado dos esforços no sentido de integrar esses indivíduos à sociedade e respeitá-los como são. Em suas palavras:




    Identificamos relações bidirecionais entre as concepções e as terminologias utilizadas para identificar a deficiência intelectual ao longo dos tempos: debilidade mental, subnormalidade mental, oligofrenia, deficiência mental, retardo mental, capacidades diferentes, barreiras na aprendizagem (...) Percebemos que tais termos não configuram apenas denominações diferentes, mas expressões discursivas de visões de mundo distintas. Cada expressão traz em sua constituição um conjunto de ideias, significados e orientações que se manifestam nas práticas cotidianas, indicando ênfases na compreensão e nas expectativas em relação à pessoa com deficiência. Tais terminologias expressam a maneira como as sociedades se posicionam e normatizam as vivências sociais, considerando os modos de produção, as vivências comunitárias e o próprio conhecimento acumulado sobre o tema. (DIAS; OLIVEIRA, 2013, p. 171).




    No entendimento de Dias e Oliveira (2013), esse esforço semântico também pode ser encarado como fundamental para desconstruir o paradigma ancorado excessivamente em orientações médicas acerca da pessoa com deficiência, que contribuíram para reforçar o estereótipo de que a pessoa com deficiência é um doente mental, tolhendo dessa forma o potencial de desenvolvimento desses indivíduos e a possibilidade de integrá-los às forças produtivas de uma sociedade.




    Conforme Fernandes, Schlesener e Mosquera (2014), um fato importante a se observar é que além dessa forma excessivamente técnica e clínica de se abordar a questão da pessoa com deficiência, também se deve levar em consideração o paradigma da institucionalização, por meio do qual diversos indivíduos com deficiências eram internados em instituições asilares e de custódia, que muitas vezes não possuíam infraestrutura adequada para lidar com essas pessoas.




    Nesse aspecto, é essencial abordar a importante crítica de Foucault que destaca o chamado “grau zero” da história da loucura, quando não se identificava nenhuma disparidade entre loucura e razão, definida por uma linguagem habitual entre ambos os estados. Portanto, esse paradigma já está ultrapassado, não existe mais, e de acordo com Foucault, vivemos o diálogo rompido e as suas consequências.




    O homem moderno não se comunica mais com o louco: de uma parte há o homem da razão, que delega a loucura ao médico e que autoriza apenas a relação com a universalidade abstrata da doença; de outra parte há o homem da loucura, que se comunica com o outro apenas por intermédio de razões tão abstratas como são a ordem, coação física e moral, pressão anônima do grupo e a exigência de conformidade (1972).




    Modelo que passou a ser muito questionado, pois buscava mais afastar a pessoa com deficiência da sociedade do que ampará-la e permitir que tivesse uma vida próxima do normal. De acordo com Fernandes, Schlesener e Mosquera (2014), esse quadro só passou a ser contornado após o início da Revolução Industrial, pois devido às péssimas condições de trabalho, o número de acidentes de trabalho e doenças profissionais aumentou consideravelmente, o que evidenciou a necessidade de uma atenção especializada e a criação do Direito do Trabalho.




    Nesse sentido, Diniz, Barbosa e Santos (2009) argumentam que o olhar clínico passou a pautar a dicotomia entre o normal e o patológico devido ao fato de que, longe de pensamentos pseudocientíficos, o corpo de um deficiente só pode ser devidamente delineado em contraste com representações corporais de indivíduos sem deficiência, recusando-se dessa forma quaisquer identificações com a anormalidade, ou seja, “um julgamento estético e, portanto, um valor moral sobre os estilos de vida, não o resultado de um catálogo universal e absoluto sobre os corpos com impedimentos.” (DINIZ; BARBOSA; SANTOS, 2009, p. 5).




    Em se tratando do cenário atual da caracterização do diagnóstico de deficiência intelectual, Dias e Oliveira (2013) argumentam que não existe um consenso formado sobre a questão, sendo que o Ministério da Educação reconhece este diagnóstico como um processo complexo, colocando em dúvida também a confiabilidade do teste de QI nesse propósito ao afirmar que a deficiência não pode ser esclarecida por uma causa orgânica, nível de inteligência, e supostas categorias que lhe fazem referência. Prosseguindo com Dias e Oliveira (2013), essa afirmação deveria ser observada dentro de uma linha de raciocínio que busca fugir de modelos fechados e padronizados de diagnóstico, como é o caso dos testes de QI, “que reduz a identidade da criança a um aspecto relativo a uma norma estatística padronizada.” (DIAS; OLIVEIRA, 2013, p. 175).




    Por outro lado, defendem que não contribui em nada para a questão apenas dizer que a pessoa com deficiência possui uma deficiência intelectual, pois é imprescindível levar em consideração as singularidades e subjetividades de cada caso, como complemento ao diagnóstico.




    Por fim, é possível constatar que uma das questões centrais acerca de uma composição conceitual da ideia de pessoas com deficiência passa pelo embate entre o paradigma biomédico e o modelo social, tal como afirmam Diniz, Barbosa e Santos (2009). Levando em consideração que o modelo biomédico preponderou dentro da Organização Mundial da Saúde por quase 30 anos, o que implica na hegemonia de uma abordagem que é pautada na reabilitação ou cura das deficiências e ainda é largamente aceito no Brasil.
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